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EDrTA_ PREGÃO ELETRÔN CO N.~ 1804.01/2022

IA Parte: PREÂMBULO

a) Definição: SELEÇÃD DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDD UTL,RA E
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS (SIM ARES, GENÉRICOS E ÉTICOS). DE “A a
CONTIDCS NAS TABELAS DA CMED/ANVISA/FMVG, PARA ATENDER ~S NE~SSIDADES DA
SECRETARIA DA SAÚDE DO M JNICÍ2IO DE BATURITÉiCE.

b) Ordenador de Despesas: Cícero Antônio Sousa Bezerra

c) Prego&a Municipa: Nylnra Gle ce Moreira de Olveira

d) Prazo, local e fcrma de entrega: Os bens licitados dever~o ser entreg...es no prazo maximo de D5
(cinco) d as úteis, obedecenco a um cronograma de entrega, a partir das caracte-is:icas que se
apresertam nos q~antitatiios discriminados na ORDEM DE C’DMPRA/A...TCR ZAÇÃC DE
FORNECIMENTO pela admnistraç3o, no local, dia e horár o estabelec dos pela Unidade Gestora,
podenco ser prorrogado por gual período justificadamente.

A Pregce ra Oficial da P-efeitira Municipal de Batu’té torna público para conhecinerto de todos
os interessados que até 9i do dia 09 de ma de 2022, através do encereço eletrônico
www.bbmnetlicitacoa.com.br —~Acesso Identificado no link — licitações p.~blicas”, er sessão publica
por meio de comunicação via i,ternet, dará inicio aos procedimentos de recebimertc e abert ra
das Cartas Propostas de precos, formalização de lances e documentos ce habilhação ca Iici:ação
modalicade PREGÃO ia forma RETRÔNICA, identificado abaixo.

A presen:e licitação será ptocessada e julgada com base no Decreto Feaeral nQ 10.324. de 20 ie

Q setembro de 2019, nas dema s normas deste Edi:al e seus anexos, aplicanco-se subsiciariamente,no que couber, as normas da _e Federal N~8.666/93 e Lei Complementar 123/20% e alterações.

Aplica-se ao contratc decorrente ca presente licitacão, a ém dos disposf~os legais previstcs no
sub-iten 1.1, as normas da Lei Federal N~ 8.078/90 ctódigc de Defesa ao consum,donj e do Código
Civil Brasileiro (Lei 10.405/200).

SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REG STRD DE PREÇDS
‘JISANDO FUTURA E EVENTJAL AQUISIÇÃO DE MED’CAMENTDS

b’ CSIMILARES, GENÉRICOS E ÉTICOS), DE “A a Z”, ‘CONTIDOS NASO jeto TABELAS DA CMED/ANv’ISA/PMVG, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAíDE DO MUNICPIO DE
BÁ JRITÉ/CE

Órgãos interessados: SECRETARIA DA SAÚDE
Critéric deiulgameitc: NIAIDR PERCENTUAL DC DESCONTO por LOTE

Governo Muntcipa( de Boturite/CE
Praçc do Motriz, S/N, Palocio Ertre Rios, Centro.
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Modalidade: Pregão Eletrônico
www.bbmnetlicitacoes.com.br — Acesso Iden:iíicadc nc link —

Endereço Eletrônico: . .licitaçoes publicas.
Cadastramento das Cartas , ,

Ate 09 de maio de 23t2 as 8h (Horario de Brasilia
Propostas:
Abertura das Cartas , . . -.Iricio: 09 de maio de e022 as 9h (Horario de Brasil~’
Propostas:
Sessão de disputa de , . ..

Iricio: 09 de maio de LO22 as 10h (Horario de Bras lia)
Lances:

O Pregão Eletrônico será rea :zado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições
de seg~rança - criptografia e auterricaçãc - em todas as suas fases. Os trabalios serão ccnduzidci!
por servidor da PREFEITURA ‘VILNICIPAL DE BAT’JRITÉ, denominada Pregoeira, mediane a
inserçft e mon tor~mento de dados gerados ai transferidos paa o aplicatk’o BEMNE1
Licitações’, constan-e da pagina eletrônica do B3MNET — Licitações PúbI cas. no endereço
www.bbmnetlicitacoes.com.br.
Para todas as referências de :errpc será cbservadc o horário de Brasília /D~ e. dessa forma. serão
registradas no sistema eletrônico e na documentaçãc relativa ao certame.

Compõem-se o presete Edita das zartes A e B, corcrme a seguir apresentadas:
PARTE A — Condições cara corpetição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os -eq~isftos e as condições para competição julgamento e ormalizacão
do contato.

PARTE B—ANEXOS
Anexo 1-Termo de Referência dc Oojeto;
Anexo II - Modelo de Carta Proposta;
Anexo III - Modelo de Declaracões;
Anexo W - Minuta de Ata de Registro de Preços;
AnexoV - Minuta do Contrato
Anexo VI - Termo de Adesão ao 5 stema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercado-ias.

2~ Parte: DAS CLÁUSUlAS EDITALÍCIAS

1. DO OBJETO
1.1. A pesente lic tação na modalicade PREGÃO na ‘orna ELETRÔNICA tem como oDjeto SELEÇÃO
DE MELHOR PROPO~A PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS (SIMILARES, GENÉRICOS E Ê11CCS), DE “A a Z”, CONTIDOS NAS TABELAS DA
CMED/ANVISAJPMVG, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAJDE DO MUNICÍRO
DE BATURITÉICE.

2. DAS CONDIÇÕES PMA PARflCPAÇÂO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃC
2.1. Poderá participar do pregão qualquer pessoa urídica, localizada em qualquer Unidade da
Federação, desde que atenda a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos.

Governo Municipai de Baturit~/CE
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2.1.1. Para participacão na presente licitação :cdo nteressado cevetá proced ~‘ o
credenciamentojuntc à Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM.
2.1.2. Para acessar o sistema eletrênico, os interessados deverão estar crecenciacos :unto à Bolsa
Brasileira de Mercadorias — BBM e o envie das Cartas Porpostas comerc ais se data diretamente
pela empresa licitante através de pessoa devidamente habilitada.
2.1.3. As pêssoas juridicas oeverão credenciar se~s representantes JJITtD à BBM. mediare a
apresertação de:
a) Termo de Adesão so Sistema Eletônico da BBM declarando cumprir as ex gencias s~o edital, bem
como nomeando opeaãor deqidarente redenciadc’ a Bolsa e outorgando poderes esoecíficcs de
sua repesentação no pregão.
b) comprovante do pagamento ca axa de utilização dos recursos de tecno ogia da irormação, na
forma do artigo 59, III, Lei 1O.520/2C02.
2.1.4. Quando se tratar de sócio, proprietário o~ dirigente da empresa p~ooonerre, devera ser
apresertado cópia do -espectvo Estatuto ou Contrato Social, na qual esteam expressos os pooees
para exercer direitos e assumir obrigações.
2.1.5. C Custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletô-~ico ficara a cargo do
licitante que pagará a Bolsa Brasileira de Mercadoras, provedora do sistema ele:r~rico, vaicr a
título de taxa pela utiLzação dos recirsos de tecnolcgia da informação.
2.1.6. O acesso do operador ao pegão oara efeito de encaminhamento de Carta Proposta de
preços e lances sucess~os de pre:os, em nome da Iic~tante. somente se dara ‘rediante prévia
definição de senha pr vativa.
2.1.7. A chave de identificação e a senha terão validade de O_ (um) ano e poderá se- utilizada em
qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando cancelada por solicitação da empresa cadastrada ou da
Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM do Brasil, devcamente justificada
2.1.8. É de exclusiva responsaoilidade do usuário o sigilo da senha, bem corro seu uso em qua quer
transação efetuada dfretamerte ou por seu representante, não cabendc à í»efetura de Baturité-Ce
ou à Bolsa Brasile ra de Mercacorias, a responsabildade por eventuais danos deccrentes dc seu
uso indevido, ainda que oor terceiros.
2.1.9. C credenciamrtc do fornecedor e de seu epesentante legal no sis~ema e etônico implica
a responsabilidade legal pelos a:os praticados e a presunção de capacicade técn ca para -ealização
das transações inerentes ao prégão eletrônico.

2.2. DO CREDENCIAMEWO DC LICITANTE NO PORTAL BBMNET
2.2.1. Cs procedimenos para credenciamento e cbtenção da chave e sei a de acesso ooderão ser
iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br,
acesso credenciamentc — licitantes (fornecedores)”.
2.2.2. As dúvidas e esclarecmentos sob-e credenciamento no sistema ele rônicc poderão ser
dirimidas através da central de aterdimento aos Ititantes, portelefone, WhatsApp, Chat ou e-mail,
disponíveis no endereço eletr5nico www.bbmnetlicitacoes.com.br.
2.2.3. Qualquer dúvida dos nteressados em re ação ao acesso no sistema BBMNET Licitações
poderá ser esclarecica através dõs canis de atendimento da Bõlsa Bras leira de Mercadorias, de
segunda a sexta-feira, cas 8 às 18 horas (horário cc Brasília) através cos caiais i’~’formadcs no
site www.bbmnetlicitacoes.com.br
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2.3. PART1CIPAÇÂO/PROPOSTAS,&ANCES:
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2.3.1. A participação no certame dar-se-á por meio da digitaçãc da senha ressoai e intansferíve do
representante crederciado e sLbsequente encaminhamento da proposta oe preços, por meio do
sistema eletrônico nc s’tio www bbmnethctacoes.con,.br, opção “Login” opçâo “Jcitacão PúbIi~”
“Saia de Negociação”
2.3.2. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamen:e até data e horário
definidos, conforme ind’caçãc na pr meira página deste edital.
2.3.3. Caberá ao forrecedor acornoanhar as operações ro sistema eletrônico duran:e a sessão
pública do pregão, fcando resporsável pelo ônus decorente da perda de negécios diante da
inobser,ância de quaisquer mensagens enitidas pelo sistema ou de sua cesconexão.
2.3.4. Caso haja descorexão com a Pregoeira no decorrer da etapa conpetit’va do ~regãc. o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçãc dos lances,
retornando a Pregoeira, quando possível, sua at~ação no certame, sem p’e,uizo dos a:os
realizados.
2.3.5. C.uando a
será suspensa
participantes via
da sessão.
2.3.6. Caso exista a necessidade de ser susoenso c pregão, tendo em vista a qLarrt dade de FENS. a
Pregoera designará novo dia e horario para a contiruidade do certame.
2.3.7. O andamento do procecirnento de licitação entre a data de abertura das propostas e a
adjudicação do objeto de”e ser accrrpanhado pelos participantes por meio do portal
“www.bbmnetlicitac~s.comnr’, que veiculará avisos, convocações, desc~assificacões ce licitantes,
justificativas e outras decisões rererentes ao proced mento.

2.4. REGULAMENTO CPERACIONAL DO CERTAME:
2.4.1. O certame sera conduzido pela Pregoeira, que terá, em especial, as segu ntes atribuições,
conforme art. 17 co Decreto Federal n2. 1C.024/2019:
1-Conduzira sessão pub ica;
II Receber, examinar e decidir as impugnações e os ped dos de esclrecimentos ao edital e aos
anexos, aTem de poder reqJisi:a subs d os formas aos responsáves pela e abcração desses
documentos;
III - Veriíicar a conformidade ca ~ro~osta en relação aos requisitos estabe ecidos no edi:al;
IV - Coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - Verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - Sanear erros ou falhas que não alterem a suDstância das
habilitação e sua validade jurídica;
VII - Receber, examinar e decicir os recLrsos e encaminhá-los à
mantiver sua decisão;
VIII - Indicar o vencedor do certane;
IX - Adj udicar o objetc, quando não houver ecurso;
X - Conduzir os trabalhos da equi2e de apoio; e

desconexão ~ersistir por tempo superior a 10 (dez) m- .tos, a sessão do pregão
e terá reinído somente após reagendamento/comunicação expressa aos
“cha:” do sistema eletrôrico, onde será designado dia e hora para a cortinuidade

propcstas, dos cccumertcs de

autoridace conpetente qua”do

Governo Municipal de Baturite/CE
Paçri dc Matriz S/N, Polocio Entre Rios, centro
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Xl - Encaminhar o processo devidamerte instruído à autoridade conaeten:e
homologação.

2.5. DAS RESTRIÇÕES DE ‘ART’Cl~AÇÂO
2.5.1. Não poderá participar empresa declarada n oenea ou cumprindo pena o-e suspensão, que
lhes tenham sido aplicadas, pcr ‘orça da Lei n2 8.666~33 e suas alterações oosterioes;
a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidêneas por ato do poder públ co ou que
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou con quaiqjer de seus
órgãos descentralizados, quais se am:
1. Cadastro Nacional de Empresas In dôneas e Suspersas — CEIS;
II. Cadastro Integrado de Conoenações pcr Ilícitos Administrativos — CADICDN;
III. Sistema de Cadastramento Utficado de Fornececo~es — SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Conderações Cveis por Ato de Improbidade Adninistrativa do Conselho

Q Nacional de Justiça — CN..b) Sejam declaracas n’dôneas em qualqjer esfera de Governo;
c) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou Iiqiicação, fusão, cisão
ou de ircorporação;
d) Reunidos sob forma de consá-cio. JUSTIFICATIVA A vedação à participac~es de nteressadas q ie
se apresentem consituídas soo a forma de consórc o se justifica na rred da em que nas
contratações de servicos conuns, e bastante corr qjeiro a participação de emoesas de pequeno e
médio porte, às quais, em sua maioria, apresen:arr o mínimo exigido no tocante à iualificação
técnica e econômico- inance’ra, cordições suficiertes para a execução de contratos dessa natireza,
o que n~o tornará rerrito o u iverso de possíveis ic tantes nd’viduais. A ausêrcia de consórcic não
trará prejuízos a compet tivicade do certame, visto que, em regra, a fomaçãc de consórc os é
admitida quando o ozjeto a se 1 citado envolve questões de alta complexidade ou ce reIe~ante
vulto, em que empresas, isoladamente, não terian condi;ões de suprir os reqjisi:os de habilitação
do edital e ainda não -eram as ccndições necessárias a execução do objeto ind vidual-nente. Nestes
casos, a Administração, com iistas a aunentar o número de participances, admi:e a formação de
consórc o. Tendo em vista que é orerrogativa do Pcdr Público, na coic ção de contatante, a
escolha da participação. ou nk, de empresas ccnstitu’cas sob a forma de consórcio, com as
devidas justificativas, conforme se depreende da literalidace do texto da Lei no 8 666/93, que em
seu Art. 33 que atibui à Adrnin&ração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por
ela pronovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de cons:itu çâc oe empesas
em consórcio, para o caso concreto, é o que me hor atence o interesse püblcc, pot prestigiar os
princípios da competitivdade, economicidade e moral dade. Ressalte-se que a dec são com reação
à vedação à partic paÇãc de consórcios, para o caso conreto em análise, visa exa:amente afasta a
restrição à competição, na nedida que a reunião de emoresas que, mc ~idualme~te, poderiam
prestar os serviços, reduzi-ia c nLmero de licitantes e poderia, eventuab’nente. ~oporcionar a
formação de conluios ‘carteis oara manipular os preços nas Licitações;
e) Mantendo qu&quer tipo oe v’nculo profissional ccm servidor ou dirigente de órgão ou entidade
contratante ou responsável pela ic’tação,
f) Autor do projeto oásico o~ executivc, pessoa fïs os ou juridica isoladamente ou en consorco,
sejam responsáveis pela elaboração do projeto bas co, ou executivo ou da qual o a,.cor do projeto
seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) co capital com direto
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a voto cu controlador responsáieis técnicos ou subcontratados;
g) De enpresas cujos sócios ou direto~es perten;am, sVnultaneamente, a ma s
licitante;
h) Que seja sociedade estrangeVa não autorizada a frciDnar no País;
i) De icitantes que estiverem erquadradas, nc que coLoerem, ao d sçosto no artigo 92, seis
incisos e parágrafos, ca Lei Federal n9 8 666/93 e suas 2osteriores atualizaç3es;
251.1. Para averiguação do dispcs:o contido no iterr “2.5 1. a)” acima, as licitat~ apresentarão
junto aos documentos exigidc na habilitação, consul:a impressa através ca Consu ta Consolidada da
Pessoa Jurídica, emtico via nternet no sítio dc https//certidoes-apf.apps.tcu.govbr/, pa~a
compr~ação ou não se a empresa sofre sanção da q..al decorra como erer.D restr çãc ao direito de
participar em licitaçEes ou ce celebrar contratos com a Administração úblca. O.i ta consulta
poderá ser realizada pela Equ pe do Pregão, quanto da anal se dos documentos de habil tação.
2.5.2. Não poderá participar empresa que não explcre ramo de atividade com~aivel com o obje:o
desta licitação.
2.5.3. Luando um(a) dos(as) sóc oa)s re~resentan:es ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empesa especializada no obje:o desta Lic tação, scmer:e uma delas
poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feitc a escolha pelo sócio representante ou
responsável técnico ambas serão excluídas do certane.
2.5.4. É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades ca Administração Púb ica Munic’pal de
Baturité, Autarquias, Empresas Púb icas ou Fundaçêes, ins tuídas ou martidas pelo ~ Público
Municipal de Baturite, partidpar como icitante, direta o~ indiretamente por si, por nterposta
pessoa, dos procedimentos desta Licitação.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO
3.1. O presente procedimertc de lic taçãc seguirá o seguinte trâmite em fases disirtas:
3.1.1. Cedenciamento dos icrtartes;
3.1.2. Recebimento da “Carta 2ropostas de preços” ia sistema;
3.1.3. Aoertura das Cartas Proocstas de preços apresentacas, verificação e c assificaçâo incial;
3.1.4. Lances;

Q 3.1.5. Habilitação do licitante me ho~ classificado;
3.1.6. Recursos;
3.1.7. Adjjdicação.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documer:os exigidos ir cialmen~e por meio da
internet, sendo:
a) A Carta Proposta, s°us arexos e os doc~mentos de ‘-ab li.ação através do sistema;
4.1.1. Cs documentos, em torma:o de arquivo, a seretri en’iiados via internet sonente poderão ter
as extensões *doc txls. ou t.pdf.
4.1.2. Os documentos a serem erviados v a internet tambér9 poderão ser eunidcs en um con unto
de arquivos com~rinidos (4.z’p cu *rar) desde cue os arquivos agrjpados mantenham as
extensEes dispostas ro subite-n arterior.

Governo Municipal de Baturité.’CE
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4.2. Sak’o os documer.os cuja velf cação da autentic dade flossa ser feita n-ediarte co Ita d a
em sítios oficiais na iriternet, tocas os documentos enviacos à Comissão v a intenet (sistema CL e
mail) para fins de classificação de Carta 2roposta ai habil :ação, deverão ser en~iacos à sede ca
Pregoeira no prazo ma<imo de a:é 03 (dias) úteis, obedecidas as disposições abaixe.
4.3. Os documentos necessários à participação na presente licitaçâc, conipreencendo os
documentos referentes à haoil -acão, à Carta Prooosta de preços e ses anexos ceverãc ser
apresentados no idiora oficia dc Brasil.
4.3.1. Quaisquer documentos necessários à oaricipação no preserte cerame icitatotio,
apresentada em líng...a estrangeira, deverão ser auterticacos pelos respectivos consulados e
traduzicos para o idio’-ia oficial do Bi’asil, por tradutor juramentado.
4.3.2. Os documentes de habilitação exigidos quando não conth~&em prazo ce validace
expressamente determirado, não poder~o ter suas catas de expedição superiores a 60 sesserta
dias anteriores à data de aberura ca presente licitação.
4.3.3. Os documentos apresentados, cópias ou orig nais, deverão conter tcdas as in’crmações ce
seu bojo legíveis e inteligíveis, sob r’ena de os mesmos serem desconsiderados pe a Pregoera.
4.4. O licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste ite’i será eliminaco
e não partic pará da fase subseqien:e do processc lictatório.
4.5. A Pregoeira Docerá tambe-n solicitar original de documento já aLtenticado, para im ce
verificação, sendo a enpresa ob—gada apresentá lo no prazo máximo de 48 (quarenta e citol horas
contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclass ficada ou ‘naDi itada.

5. DA CARTA PROPOSTA
5.1- A Carta Proposta, sob pena ce desclassificação, deverá ser elaborada ar forrruláic espec’f co,
conforme o Anexo 1 oeste instumento, e enviada exelusivamente por rrec do sistema eletrôn co,
a empresa participan-e do certame não deve ser identificada, caracterizando o procuo propcro
no campo discriminaoo, contempiarido o LOTE cotad3 conforme a indicaçãc no saema, devendo ser
apenas anexado a proposta referente aa lote em destaque no sistema, ou um mesmo arquivo
contendo todos os LOTES, em conformidade com o termo de referência — Anexo dc Ed’tal, a cial
conterá:
5.1.1-A modalidade e o número da icitação;
5.1.2- Endereçamentc a Pregcei”a da Prefeitura de BATUR TÉ;
5.1.3- Prazo de entrega dos bens ccnforrne os termos do edital;
5.1.4- P-azo de vaI dace da Crta proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.1.5- Cs itens cotados, nos quantitativos licitados, seguido a unidade de med ca consignada no
edital;
5.1.5.1 - No campo apropriado do s stema eletrôrico NÃO será necessár o informar a MARCA, para
os produtos, conforme o caso,
5.1.6- Os valores unitários e totais de cada ITEM/LOTE cotado, bem como va or global do
ITEM/LOTE e da Carta Proposta oor extenso;
5.1.7- Declaração da licitante cjue, n’os valores apresentacos acima, estão mc usos :odos os tribu:os,
encargcs trabalhistas. previcenciáios, ‘isca s e comerciais, taxas, seguos, des ccarrentos de
pessoal, custos e dera s despesas que possam ncid r sobre o fornecimento lidtaoo inclusive a
margem de lucro;
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5.1.8. O licitante decarará, em caipo próprio do s stema. o cumprimento dos recui a
habilitacão e a conform dade de sua proposta com as exigêicias do edital. Sob pera do p~evisto no
art. 26, § 52 do Decre-o Federal 2~ 10.024/2019).
5.1.9- Ceclaração sob as penalicades cabíveis, que e micoempresa ou enpresa de pecueno porte
nos termos da legislação vigen:e, não possuindc nenhum dos impedime9tos pre~istcs no §4 do
artigo 39 da Lei Compiementar r° 123/06. Caso se enquadre nessa cond cão
5.1.9.1- verificar a ccndição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em can~c própro da
plataforrra BBMNET Lictações.
5.2. O ercaminhameito de Ca’za Proposta pressupõe o oleno conhecimento e aterdimewo às
exigêndas de habilita:ãc previstas o Ed~tal. O fonecedo~ será responsave oo- todas as transações
que forem efetuadas en sei. nome no sistema ele:~ônico, assumindo como firmes e verdadeiras
suas Cartas Propostas e lances.
5.2.1. A Carta Proposta escrta será elaborada em conzormidade com o disposto “c A~exc II —

modelo de Carta Pro~osta, com as informações constantes no Termo de Referênc a — Anexc 1 do
edital.
5.2.2. A licitante deverá encamirhar em anexo(s) no Sis-ema, sua CARTA PROPOSTA, na £orna do
Anexo II, através da oDção FICHA TÉCNICA, em arcu ~‘os no ormato Zipf le z p. O nome do arquivo
deverá iriciar con a palavra Anexo ex Anexol.z,r, e o tamanho de cada arquivo 9ão poderá
exceder a SOOkb.
5.3- Os PERCENTUAIS DE DESCDNTO constante ca Cata Ptoposta co citante deverão conter
apenas dias casas decimais após a vírgula, cabendo ao c tante proceder ao rrecondanento ou
desprezar os números após as cuas casas decimais dos centavos, e deverão ser co:aoos em moeda
corrente 9acional.
5.3.1- Os PERCEN UAIS DE DZSCONTOS propostos deverão estar de acorck com o ciantitativo do
bem/serviço cotado.
5.3.2- Nos PERCENTLAIS DE DESCONTO já deverão estar 9cluídas as emunerações os encargos
sociais, tributários, -raoalhistas, previdenciários, fiscas e comerciais, :a~as. fretes seguros,
deslocamentos de pessoal, custos e demais desp~as que possam ircid r score a ccntratação
licitada, inclusive a margem oe ucro, não cabendo nenhjrr outro ônus que não o valo est pulado
na referica Carta Proposta.
5.3.3- Os PERCENTUAL DE DESCDNTO propostos serão de exclusiva responsabilidaoe do licitante,
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer a teração dos mesncs, soo a egação de erro,
omissãc ou qualquer outro argunento não previsto em lei.
5.3.4- Ocorrendo discrepância e—tre o preço unitáric e to:al p~evalecerá aquele lançado no sistena
e utilizaco para classificação das Cartas Propos:as, ce’.endo o (a) Pregoe ~o(a proceder às
correções necessárias.
5.3.5- Os PERCENTUAIS DE DESCONTO a serem cotados deverão levar em conta os PEPCENTUAIS
DE DESCONTO estimadcs para a :cntratação, que serão considerados PERCE W~L AIS DE DESCONTO,
mínimos para efeito de contratação. Não serão adjidicadas Cartas Propostas com valor inferior ao
PERCENTJAIS DE DESCONTO mínimos estimados para a cortratação.
5.3.6- Na análise das Cartas Prnpostas, a Pregoeira (a) observará o PER~ENTJAL DE DESCDNTC POR
LOTE, expresso em percentual. Assim, as Cartas~ deverão apresentar o va or/oercentual
unitáric ce cada LOTE
5.4- Os quantitativos icitados e cotados ceverão ser rigorosan-ente conferidos pelos ci:artes.
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5.4.1- A Carta Proposta deve contemplar o quantitativo do LOTE em sja totalica’
licitado.
5.5- O prazo de validade da Carta Proposta não poce ser nerior a 60 (sessenta) dias corsecutivos
da sessão de abertura cesta ici:ação (art 48, § 32 co Decreto Federal n2 13.024/2019). Caso a
licitante não informe em sua Ca:a 2ropos:a o prazo de validade, será corsidrado acjele defnko
neste Ecital.
5.6- A apresentação da Carta Proposta implica na ciência clara de todos os termos cc cd tal e seus
anexos, em especial ojanto à especificação dos bens e as condições de pa-ticipação. compebção,
julgamento e form& zação ca Co9trato, bem coro a aceitação e sjjeição integ-a às suas
disposições e à legisla;ão aplicável.
5.7- Somente serão aceitas Cartas propostas elaboradas e enviadas através do sis:ema. inclus ‘~‘e
quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira ce qualquer ou:ro
documento, nem permit do ac licita,te fazer qualque aderdo aos entregues aa Pregceira por meio
do sistema.
5.8- A pregoeira poderã solicitar c envio de documentos que conterhan as características do
material ofertado, mi-iudencando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, alén de
outras nformações pertinen:es, a exemplo de catálogos, folhetos, prosoectos, etc. (ex géncia
comum para todos os otes)
5.9- Sera desclassifica:a a Cara Pro~osta apresentada em cesconformidace com estes hens.
5.10- Se-ão desclassificacas ainda as propostas:
a) Que rão atenderem as especif cações deste Edita;
b) Que apresentarem preços n tários irrisórios, de vakor zero, ou preços irexeqüí~e s (na forma do
Art. 48 da Lei de Licitacões).
c) Não será considerada qualquer «erta de vantagem não prevista neste edital. rem PERCEWLAL
DE DESCONTO ou van agem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
d) Na proposta prevalecerá, em caso de discordânc a entre os valores rumér cos e po extenso,
estes últimos.
e) Não será consiocrada qualquer cferta de vantagem não pre~is-a neste ed tal, nem
preços/’ERCENTUAL CE DESCDNTO ou vartagem oaseada nas ofertas dcs demais lictartes;
f) Os e-ros de soma e/ou miltiplicação, bem como o valor total pooosto e~entualmente,
configurado nas Propostas cc Preços cas proponertes, serão devidameite corrigidos, ião se
constitLindo, de forma a guma, corro mo:i~o para desclassificação da prcposta
5.11- A Carta Proposta final coisclidada deverá ser apresentada em l’rgua portuguesa, com a
identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubrtada em todas as
folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários ca icitante: Banco, Agência e Conta-Corrente. Obrigatório somente para a
licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o
julgameito da licitação;
b) Nome do pro~onente, endereço, telefone, identificação (nome oessoa fis ca ou jurídica),
aposição do carimbo (substitu-ve pelo papel timbradc~ com o n2 do CNPJ ou CPF;
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c) Relaçao dos dados da pessoa indicada para ass natLra do Contrato, constando ‘ no F _,,

naciona idade, naturalidade, estado civil, profissão, ende-eço completo, hcluVdc Cidade e UF,
cargo e função na em~resa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar cont-a:os
em none da empresa. Dbigatório para a licitante vencecora da licitaçãi Neste caso, os dados
poderão ser apresentados após o ju gamento da licitação.
5.13- A Carta Proposta fnal cõnsolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subiterr 5.1,
inclusive retratar os PERCENUAIS DE DESCONTO jntários e totais, de cada LOTE ac rcvo valor
proposto, contemplando tocos os lotes, atualizados em consonância com o PERCENTUA. DE
DESCONTO obtido após a fase de lance/negociação.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITACÃO
6.1- Os INTERESSADOS, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal r.2 8.666/93, alterada e
consolidada c/c art. 40 do Decreto Federal n2. 1C.024/2019, habilitar-se-ão à p~esente licitação

Q mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados (sub iters 6.3 a 6.7), os quais serãoanalisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo deva icade.
6.2. - Os licitantes encaminharão. exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habiltação e,dgidos no edital, prooosta com a descrição ëo obteto ofertadc e o
PERCENTUAL DE DESCONTO, até a data e o horário estabelecidos para abertura ca sessão púolica,
quando será encerrada tal possib Idade iArt. 26 § 12 da Lei 10.024/2019), pcr neio eletrônico
(upload, nos formatcs (extersões) “pdf”, “doc”, “xls”.”png’ ou “jpg”, observadc o Lm~te de 6 Mb
para cada arquivo, conorme regras de aceitação estabeleódas pela plataforma
www.bbmnetlicitacoes.com.br.
0851: Os licitantes poderão retirar ou substitur a proposta e os docimentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. (Art. 26 § 6~ da Lei
10.024/2019)
08S2: Havendo a necssidade de envio de documentos de habilitação comp ernentar~, necessárics à
confirmação daquela exigioos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocadc a
encaminhá-los, em formato digital, via email, no prazo de 02 (duas) horas, ou coiforme o caso,
encaminhá-los à sede da Comissão de Pregão no prazo máximo de até 03 (dias) úteis, sob pena de
inabilitação.
6.2.1 Todos os documentos de nabilitação exigidos nesse processo deverão ser apresentados em
original ou cópia auteiticada, mesmo os documentos digitalizados, que devem rerwtar fielmente a
condição do documento original ou autenticado. Casc o lictante contrarie ou de:xe de apresentar
qualquer uma dessas exigência, o mesmo será inabilitado.
6.2.2. Cs documentos apresentados deverão ser obrigator amente, da mes7la sede 31. seja, se da
matriz, :odos da matiz, se de a guma fi ial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos
que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Em2resa seja vencedora, o cn:rato será
celebrado com a sede que apresentou a documentação.

6.3. RELATIVA A HABIUTAÇÃO JURÍDICA:
6.3.1 NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: insciçãc no Registro Públicc oe Em~resas Mercantis,
com a cevida aprovação do ato a cargo da Junta Come—cial Da respectiva sede.
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6.3.2. EM SE TRATANDO DE MICRO~PR~NDEDOR INDIVIDUAL — MEl: Certificado da
Microerrpreendedor ndividual - CCMEI. cuja aceitação ficará condicionada à ~erficaçãc da
autenticidade no sítio www.porta doempreendedor.gov.br;
6.3.3. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU BvIPRESA INDIVIDUAL DE RESPOt~SABILIDADE
LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatwo ou contato social em vigor, devidameite egistrado ia
Junta Comercial da respect va sede, acompanhaco ce documentc comprcbaftr o de sets
administradores;
6.3.4 NO CASO DE SOCIEDADE SIMP_ES: ato constitut’vo cevidamente irscrito no Regstrc Civil das
Pessoas Jurídicas dc local de sua sede, acorrpanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
6.3.5. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: dereto
de autorização expedido pelo 5rgão competente;

OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações oj da consolidação
respectiva.

6.3.6. CÓPIA DOCUMENTO OFiCIAL COM OTO E CPF do Titular, no casc de firma incividual, co(s)
sócio(s), sócio administrador ou oublicação na impensa oficial dos mesmos, quandc se tata-’ de
sociedace;;
6.3.7. ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO da sede da empresa;
6.38 ALVARÁ SANITÁRIO da Vgilãncia Sanitária Municipal ou Estadual;

6.4. RELATIVA A REGULARIDADE F SCAL E TRABALHISTA:
6.4.1. Prova de inscrição no Cadastrc Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ;
6.4.2. Pova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou munidpa. se hojver, relativo ao
domcílio ou sede do lic tante, pertinente ao seu amo de atividade e compatível ccm o objeto
contratual;
6.4.3. Prova de regularidade para cc’n a Fazenda Federal, Estadual e Municioal do domicílio ou sece
do licitaite.
6.4.3.1. A comprovação de RESU_ARIDADE para com a Fazenda Federal de’.ierá ser fe ta através ca
Certidão de regularidade de Débitcs relativos a Créditos Tributários Federais e à D v da Ativa ca
União (CND), emit das pela Rece ta Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n2

1.751, de 2 de outubro de 2014;
6.4.3.2. A comprovação ce REGULARIDADE para com a azenda Estadual deverá ser feta atavés ce
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estad ai,
6.4.3.3. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipa devera ser feita através
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscr tos ra Dívida Ativa Mui cipal.
6.4.4. Prova de situação regular perante c Fundo ce Garantia por Tempo de Serviço — FSTS, através
de Certficado de Regularidade — CRF;
6.4.5. Prova de inexistêlcia de débitos nadimpl dos prante a Justiça do Traba i-c, mediarte a
apresentação de ceridão nega:iva, nos termos do Título VIl-A da Consolidação das Lei5 do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nc 5.452, ce 1~ de maio de 1943.” (NR), ccnforme Lei
12.440/2011 de 07 de julho de 2011.

Na forma do que diwõe c art. 42 da Lei Complementar ti2 123, de 14.12 2006. a
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comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas
somente será exigida oara efe?tc de assinatura do con troto.

Para efeito do disposto no item acima as ME e EPP, por ocasião de patticipa;ão
neste procedimento Ácitatário, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovoção de regularidade fiscai e trabõlhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

Havendo alguma rescriçào na compro vacão da regularidade fiscal, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis ccntado a partir do momento em que o proponente .fcr decloroco o
vencedor do certame, para recularização da documentação, pagamento ou porceiamento do
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito óe certidão ‘iegativa.

A não-regularização da documento çõo, no prazo previsto na ‘tem ~ntericr, impt,cará
decadência do direito à conrrcraç~o, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8! da Lei n2
8.666/53, sendo facultado à Acmnistração convocar os licitantes remanescentes. ia ordem de
classificoção, para a ossnoturo do contrato, ou revogar a lic.taçõo.

Será inabYitado o lictante que não renoer às exigências deste edital referenres à
fase de habilitação, bem como asoresentar os documentos defeituosos em seu con:eúdo e formo, e
aihda, a ME ou EPP q~e não apresentar a regular.’zação da document~çõo de Regularidade ~isca1 e
Trabalhista no prazo definido no :tem acima.

6.5. RELATIVA A QUAL FICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
6.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal ou soda! já exigí’ieis
e apresentados na forma da e, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitarte,
que comprovem a bca s tuaç~o financeira da empresa, com vistas aos compromissos que :erá de
assumir caso lhe seja adjudicaco o objeto 1 citado, comprovado através do cálcuo dos índices
contábeis, devidamerte assinado :elo contador responsável, sendo vedada sua sns:ituiçãc por
balancees ou balanços provisórios ~odendo ser atual’zados por índices ofcais quando e—cerrados
há mais de 03 (três) rreses da da.a de apresentação ca proposta.
6.5.2. Serão considerados cono na orma da Lei, o Ba anço Patrimonial e Demons:rações Contabeis
assim aoresentados:
a) Sociedades empresar~is em geral: registrados ou auten:icados na Junta Comercial da seoe ou
domicílio da Licitante acompanhados de cópia do trmo de abertura e de encerramento do .J’ro
Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresáras, ~pecificamente no ~so de sociedades anônimas regidas pela Lei n2.
6.404f76: registrados ou autenticados ra Junta Comercial da sede ou ccmicíl o da Iic-tante; ou
publicados na imprensa oficial ca União, ou do Estado, ou co Distrito Federal conforme c lugar em
que esteja situada a sede da comDanhia; ou, ainda, em jornal de grande circula;~o editaco na
localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede. case a
sociedade simples acote um aos tipos de sociedace emoresária, deverá sujeitar-se às no~mas
fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Jun:a Comercial.
d) As empresas constauidas no anc em curso: apresentarão dêverão apresentar demonstrativo do
Balançc de Abertura, deqidanente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da
Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diár c - estes termos
devidanente registrados na Jjn:a Comercial assinadc pelo sócio-gerente ou diretor e pelc corrador
ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Coritabildade.
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6.5.3. Entende-se que a expressão na forma da ler constante no item 6 5.1, no
Patrimoilal, DRE — Demonst-ação do Resultado do Exerc’cio, devidane,te -egistraco na junta
comercial da sede da ci:ante.
6.5.4. As cópias deverão ser orig rár’as do Livro Diario dev damente formal zado e registrado.
6.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - S~ED podera aoresen-é- o
na forma da lei.
6.5.5.1. Entende-se que a expressão “na forma da lei” constante no item 6.5.5 engloba ro mínino:
a) Balanço Patrimonia
b) DRE — Demonstração do Resu tado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerrriento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega ce escrit~ração contábil digital;
e) Recibo de entrega de escrituração contábil digita (Para efeito o q~e determ na c Art. 22 co
Decreto N2 9.555, de 6 de novenoro de 2018);
f) Comprovantes/termos de a~tent cações digitais (assinatura digital), a fim de garantir a autoria, a
autenticidade, a integridade e a ,alidade jurídica do docunento digital.

6.5.6. As cópias deverão ser o-ig nár as do Livro Diário corstante do SPED
6.5.7. A Escrituração Digital deve-á estar de acordo com as Instruçëes Norma- vas (RFB n°
1420/2C13 e RFB n2 1594) cue tratam do Sistema Público de Escrituração Dig tal — SPED. ~a-a
maiores informações, verificar o site www.recei:a.gov.br, no link SPED. Ficando a ~dgência de
apresen-ação do Balanço Pat—imo ial do último execício social, a ser apresentado 90 pazo que
determina o art. 52 das nstru;ões Normativas da RFB, bem como o que determina a nrisprudêrcia
no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
6.5.8. Com base nos cacos extraidos do balanço será ava iada a capacidace finarceira da empresa,
em con’ormidade co-ri o ar. 19, Inciso XXIV ca Instrução Normativa n2 06/2013- MPOG, as
empresas deverão apresentar o cálculo dos índices finarceiros, sendo qua ificadas apenas as que
forem consideradas s~lvente~, Para isso serão utilizadas as seguintes defniçõec e formulações: a
boa situação financeira, será baseada na obtenção de índ ces de Liquidez Geral (LG), maior que um
(>1), Solvência Geral (56), ma or que um (>1) e _iquidez Corrente (LC, maior :~e jn >

cumu ativamente, resultantes da ap icação das fórmulas:

SG =

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Pazo

Ativo Tota
Pass vo Crculante + Ex gível a Longo Prazo

= Ativo Circula9te
Passivc Circulante
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do Decreto N2 9.555, de 6 de 9ovembro de 2018).
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6.5.9. As empresas que apresentarem resultado infrior ou igjal a 1(um) em qualqje”dosirj.~ie~s
de Liquidez Geral (_G}, Soljêcia Geral (SG) e Liqudez Corrente (LC), deverão comprovar
patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação ou do item’lo:e
pertinerte. Tal comprovação através da Certidão Simplificada da Junta Comerdal, com data rão
inferior a 30 (trinta) das da data de abertura do certame.
6.5.10. Ficam dispensado da apresentação da exigência prevista no item 6.4.4 e 6.5.1 a 6.5.9 deste
tópico afigura do Mic’vempreendedor Individual (MEl), devendo comprovar e apresentar as demais
exigências.
6.5.12. JUSTIFICATIVA DA EXIC-ENCIA DOS INDICES CDNTÁVEIS:
a) Rea izada pesquisa na legislação específica e em &gâos que prcmovem procedimencos
licitatórios, constatou-se a ~ti ização dos índices contábeis acima, oonclusi’vamente, os mais
adotadcs no segmento de licitações;
b) Portanto, o aten:irnentc aos índices estabelec dos no Edital, demonstrará ..ma situação
EQUILIERADA da icitante. Casc contrário, o desatendimento dos índices, reve a-á uma situação
DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o dispcs:o
no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação
EQUILIERADA é o mír mo que c MUNICÍPIO DE BATURITÉ deve cercar-se para assegurar o integral
cumprimento do conlxa:o. Aoer-ais, os índices escolhidos foram democráticos, na mecida em que
estabelecem um “mírimo” de segurança na contratação.
6.5.13. Certidão negativa de falêricia, recuperação udkial ou extrajudicial, expedida pe o distrbuidor
da sede da pessoa ju-íd ca, ou de execução patimonial, expedida no domicílio da pessoa :ísica
(artigo 31 da Lei n2 8.E66/93) em data não supericr a 30 (trinta) dias.
6.5.14. 2ara compro~açâo de r”icroempresa ou empresa de pequeno pcrte, nos -ermos da Lei
Complementar n9 14”/2014, para que essa possa gczar øos benefícios previstos no Atts. 42 a 45
da referida Lei é necessário a apresentação, junto com os documentos na fase de Habilitação, a ém
da declaração da cordição de ME/EPP o.i MEl a Ceridão Simplificada (com data não inferior a 30
(trinta) dias da data ce abertura do certame) expedica pe a Junta Comercial, nos ternos do ar. 82,
da IN n2 103/2007 do DNRC — Departamento Naciorad de Registro no Conércio. Confo-ne o caso.
6.5.15. Cert dão Específca exoeoida pela junta comercial da sede da licrante, compro~ando todos
os atos da empresa (nscriçãc, enquadramento, alterações de dados etc.), em data rão superior a
30 (trinta) dias.

6.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.6.1. Apresentação te no nín mo 01 (um) Atescado de Capacidade Técnica de correcimen:o
executados, obrigatoriamente pertinente, equivalentes ou superiores e compatíveis com o oojeto
desta licitação, expec da por entidade pública ou pivada, usuária do fornecimentc em questão,
comprcnando a plena satisfação de sua execução. Somente serão considerados válidos os atestados
com timbre da enticade expecidora e com identificação do nome cowleto dc emitente. O
atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fis ca identificada pelo nome e cargo exercico na
entidace, estando às nformações sujeitas à conferência pelo (a) Pregoeiro a) ou quem este indicar.
6.6.1.1. Poderá, facultativamente, vir acompanhado unto ao atestado de capac dade técnica p2ra
comprovação ao que dispõe c item a), instrumento de nota fiscal/contrato de ornecimerto
respect ~‘os ao qual o atestado faz vinculação.
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6.6.2. Apresentar declaração e~plicita de dispon’bilidade de equipamentos e insta.aç~eso~jra
apresentação dos serviços, constando de: relação ce equipamentos, fotog-afias tia estrutura lis ca
externa e interna da sede da enpresa e alguns docurnen:os (água, luz, :elefone £i)<o outros), que
comprovem o funcioramento da empresa (no nome ca empresa e/ou CNPJ.
6.6.3. Comprovação oe Autorização de Funcionamento (AFE) da empresa licitante expedida pe a
Vigilânc a Sanitária do Ministério tia Saúde (ANVISA) Exigência para os ITENS (MEDICAMENTOS).
6.6.4. Comprovação oe Autorzação Especial (AE) da empresa licitante, conforme Pytaria n9 344,
de 12 De maio de 1998, expedida pela Vigilância San tária do Ministé~ da Saude (ANV SA).
Exigênc~ para os ITENS (CONTRCLE ESPECIAL).

6.7. DEMAIS EXIGENCIAS
6.7.1. Declaração da Ucitante er papel tmbrado e assinado pelo represertante lega. nformando
que cumpre a proibição prevista no art. 72 da CF — OL seja, de que não uti iza trabalhc de menor de
dezoito anos em ativicades nctumas, perigosas ou insalubres, e de traba ho de meno de quatorze
anos, salvo na condção de aprendiz. Em pape da própria empresa ccntenco o crimbo cu
impresso identificador do CNPJ/MF da firma oroponerte, assinadas oor pessoa legalmente
habilitaDa e que seja possível. Identificar quem assinoj
6.7.2. Declaração da Ucitante er papel tmbrado e assinado pelo represertante lega declaraido,
sob as penas da Lei, de que tonhece e Aceita o teor completo do Edital, essalvando-se o direito
recursal, bem como de que recebeu todos os documertos e inforrraçfes necessárias pra o
cumprimento integral das obrgacões objeto da lic tação. Em papel da prõp~ia emcresa, contendo o
carimbc ou impresso identi9cador do CNPJ/M~ ca firma proponerre, assradas por pessoa
legalmente habilitada e cue seja possível. Identificar c ~em assinou.
6.7.3. Ceclaração da _icrante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declaranco
para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos cuanto a nossa
participação em licitações ou contratações com a Administração PúbI ca Federal, Estadual e
Municipal. Em papel da própra empresa, contendo o carimbo ou impressc dentificador do
CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habi itada e ~ue seja possível.
Identificar quem assinoj

6.7.4. Será inabilitadc o licitante qte não atender as exigências deste edital referer:es à fase de
habilitação, bem como apresentar, os documentos cefeituosos em seus corteúdcs e formas.
6.7.5. Os documentos exoedicos pela internet poderão ser apresentados en forma ninal ou cópia
reprogr~fica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de s~.a autenticidade
através de consulta realizada pela Pregoeira.
6.7.6. Se o licitante for a MATRIZ tcdos os documentos deverão estar em nome ca ma:riz, se or a
FILIAL todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aque es docunrtos que, pela
propria natureza, corrprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
6.7.7. Caso o licitan:e oreterida que uma de suas filiais/matriz que não o paricipante cesta
licitação, execute o futuro cont-ato, deverá apresentar toda docLnentaçâc cc ambos os
estabelecimentos.

7.DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÂD:
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7.1- O Pregão será do tipo E etrõnico o qual seré realizado em sessâo pLb ica p~cn~ejg~—aa
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticaçâc - em todas as suas rases
através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM.
7.1.1- D Sistema de pregãc eletrônico da Bolsa Brasile ra de Mercadorias-BBM é certificado
digitalrnente por auoridade certificadora no âmbito d~ Infra- estrutura ce Chaves Fúbi cas
Brasileiras - ICP Brasil
7.1.2- Os trabalhos serão conduzidos por servido da Prefeitura de BATU~ITÉ/CE designado cona
Pregoeira, mediante a inserção e monitoramen:o de dados gerados ou trrsferidos para o
aplicativo “Licitações 2úbIicas” constante da página eletrônica da Bolsa Brasile a de Mercadorias
BBM (i-ttp://www.bbmnetlichacoes com.or).
7.1.3- O licitante poderá enviar as informações da Carta Proposta comercial e participr das disputas
através do sistema eietrônicc através do seu representante devidamente cre:en:~do através do
termo de adesão.
7.2- A participaçâo io Pre~o Eletrônico dar-se-á por meio da digtaçõa da senha pessoal e
intranterível do licitante ou do representante credeiciado e subsequente eicaninFamento da carta
Proposta inicial de preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrôrico observado
as conc~ções e limites de data e horário estabelecidos.
7.3- ABERTURA DAS CARTAS PROPOSTAS: A partir do 9orár o previsto no ecital. terá nício à sessão
pública do Pregão Eletrônicc. com a divulgação das propostas de preços recebidas zelo sítio já
indicado, passando a pregoeira a avaliar a aceitabilidade cas propostas.
7.3.1- Aberta a etapa compet[bia, os representantes dos licitantes develo estar conectados ao
sistema para partici~ar da sessão de lances A cada lance ofertado o pa~tic pante será
imediatamente infornado de seu recebimento e respectivc horário de registro e valor
7.3.2- Para efeito da cisputa ce preços as propostas encaminhadas eletron carnente pelos licitantes
serão corsideradas Ia9ces.
7.3.3- Dada licitante podera eicaminhar lance con valcr superior ao MAIOR ~ERCENTUAL DE
DESCO~.JTO registradc, desde que seja siperior ao seu ú timo lance e diferente ce gualcuer outro
valor «ertado para o ote.
7.4- Ccm o intuito de conferr celeridade à corc~ção do processo 1 citat&io, e oermitido a
Pregoeira a abertura e gerencamento simultâneo da disputa de vários Ictes da mesna licitação.
7.4.1- Em regra, a cisputa simultânea de lotes ooedecerá à ordem sequencia dos mesmos.
Entretanto, a Pregoei-a poderá efetuar a abertura da disputa de lotes se~: o ados fora da o~cem
sequencial.
7.5- CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abe-’tas as Cartas Propostas a 2regoeira verificara a conormidade das
Cartas Propostas apresentadas, desclassi’icando aqielas que não estive em em conformidade ccm
os requisrtos estabelecidos neste Ecital.
7.5.1- A desclassificação de cua quer Carta Proposta será sempre fundamentada e reg straca no
sistema, para acompanl-’amertc, em temno real, de todos os PROPONE[ TS.
7.5.2- D sistema fará, automaticamente, a ordenação das Cartas Fopostas classiricadas pela
Pregoeira, em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de
lances.

7.6. MODO DE DISPUTA ABERTO (art. 32 do Decreto Federal ri9. 1O.O2~2O19) O temoo
da etapa de lances será de 10 (dez) minutos e será encerrada oo’ prorroga~ão
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automática. O sistema informará “Dau-Ihe uma”quando faltar O2mOOs (≥Ns~~,A~
para o termino ca etapa de lances (sessão oública), “Dou-lhe duos”cuan:o fal:ar
OlmOOs (u71 minuto: e “Dou-lhe t,t—Fecl’ado” quando chegar no tempc prngramado
para o encerramento Na hipótese de haver um lance de PERCENTUAL DE DESCONTO
maior que o maior lance de PERCENTUAL DE DESCONTO regStradc no sistema, rcs
últimos OZmOOs do ~eríodo de duração da sessão pública, o sistema prorogará
automaticamente o :empo de fechamento em mais O2mOOs a partir co monento do
registro dc último lance, reiniciando a contagem para o fechamento, a partir co “Dou-
lhe uma” e. assim, sucessivamente.

7.6.1- A P-egoeira tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo p~ocesso é automáico,
conforme explanado atina.
7.6.2 Iniciada a fase de fechamento de lances, os icitantes são avisadcs via cha: na sala de

Q negociação, a linha dc lote/item também indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso de ~maProrrogação Automática, o ícone de “Dou-lhe uma”, “Dou-Ine duas”, é exioido;

7.6.3. O ir:ervalo mí’imo de diferença de ~‘alor entre os lances, que ircidirá tartc em
relação aos ances ir:ermediários quanto em ~elação à propora que coorir a medhor
oferta devera ser de no mínimo 0,01 % (zero vírgula zero in por cento). Art. 31,
parágrafo in co dc Decreto Federal n2. 10 024/2019);

7.5- Encerrada a fase competti~a sem q~e haja a prorrogação automática pelo siste-na, poderá a
Pregoeira, assessorado pela equ pe de apoio, justi’icadamente, admitir o re nício da sessão púolica
de lances, em prol da corsecucão co melhor PERCENTLAL DE DESCONTO.
7.6- Assim que a etapa de antes for finalizada e o sistema detectar um empae, conforme
estabelece os artigos 44 e 45 ca LC 123/2006 a ferramenta inicia a a:licaç~o a tomática do
desempate em favor ME/EPP/ME, conforme procedimento detalhado a seguir:

7.7. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO Às MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO POR7E E

() COOPERATIVAS:
7 7.1- C tratamento d’ferenciado conferido às emoresas de pequeno pore. às m croempresas e as
coopera:ivas de que tatam a Lei Complementar 123. de 14 de dezembro ce 2006 e a Le 11.488,
de 15 de jjnho de 20C7, deverá seguir o procedimerto desrito a seguir:
7.7.2- Os icitantes deielo irdicar no sistema eletrônico de licitações, artes do encaminhamento
da proposta eletrônica de preços. a sua condição de microempresa, empresa de oecueno oorte cu
coopera:iva.
7.7.3- O licitante que não informar sua ccndição antes do envio das propos:as perderá o direito ao
tratamento diferenciado.
7.7.4- Ao final da sessão puolica de disputa cc lances, o sistema eletrônico oetectrá
automa:icamente as situações de empate a que se referem os §~ 1 e 2 do art. 44 da Lei
Complementar 123/2006, de :4 de dezembro de 2006.
7.7.5- Ccnsidera-se enpate aquelas situações em que as propost~s apresentadas pelas
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas sejam ‘guais ou a:é 5% (cincc oor
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cento) superiores a proposta r-ais bem classificada quando esta for prooosta de
enqua&ado como micrcempresa, empresa de peque-o porte ou cooperativa.
7.7.6- Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais ter c assificada possuir a
condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. Nesse caso, a Pregoeira
convocara a arrematante a apresentar os documerrcs de habilitação, na forma dos ters E 3 ao 6.7
e 6 deste edital.
7.7.7- Caso ocorra a situaç~o de empate descrita no item 7.7.5, a Pregoeira convocra o
representante da empresa ce pequeno porte, da microempresa ou da cooperat ‘ia ma s bem
classificaca, imediatamente e por meio do sistena e etrônico, a ofertar la-ice atperior ac naior
lance registrado para o lote no prazo de 05 (cinco) minutos.
7.7.8- Caso a licitarre convocada não apreserte ance superior ao MAIOR PERCENTLA_ DE
DESCONTO registradc ro prazo acma indicado, as demais microempresas, empresas de peqieno
porte ou cooperativas que porventura possuam larces ou propostas na situação dc i:em 77~5

deverão ser convocadas, na o-dem de classificação, a ofertar lances superiores à maior pro~osta
7.7.9- A microempresa, empresa de pequeno porte cu cooperativa que primeiro ap’esentar La-ice
superio ao maior lance ofertado na sessão de disputa será cons derada arrematante pela
Pregoeira, que ence-~rará a disputa do lote/item ‘ia sala virtual, e q~e deverá apresentar a
documen:ação de habilitação e da proposta de preços.
7.7.10 O não oferedmento de lances no prazo espec’fico destinado a cada licitante procuz a
preclusão do direi:o oe apresentá-los. Os lances apresentados em momen:c inadequado, artes do
início dc prazo especíico ou após o seu término serão considerados invá idos.
7.7.11- Caso a proposta iric.alrrente mais bem classificada, de licitarte não enquadradc como
microempresa, empresa de peq.eno porte ou cooperativa, seja desclassif cada pe a Pregoei-a por
desatendimento ao edital, essa croposta não é mais considerada como parâmetro para o efeito do
empate deque trata esta clau u a.
7.7.12- Para o efeito co empate no caso da desclassificação de que trata c tem ante’ior, a melhor
proposta passa a ser a da pr&dma licitante não encuadrada como mircempresa empresa de
pequeno norte ou cooperativa, observado o previsto no item 7.7.6.
7.7.13- No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a rricroenp-esa empresa
de pequeno porte ou cooperat[va. a Pregoeira o fará através do “chat de mensagens
7.7.14- A partir da convocação de que trata o tem 7.7.13, a microempesa emoresa de pequeno
porte ou cooperativa, te-á 48 (quarenta e oito) hcras para oferecer proposta superior à então mais
bem classificada, através do “chat ce mensagens”, so: pena de preclusão cc seu direito.
7.7.15- Caso a microempresa, empresa de pequenc porte ou cooperativa exercite o sej direito de
apresentar proposta superior a mais bem classificada, terá, a partir da apresentação cesta no ‘chat
de mensagens”, conforme estabelece o item 7.7.14 deste edital para encaminhar a oocumenta;ão
de habiEtação e propcsta de preços,
7.7.16 O julgamento da habilitação das microempresas, empresas de peq ero pore e
cooperativas obedecerá aos critérios gerais definidos neste edital, obser..’adas as particula-icades
de cada pessoa jurídica.

- As microempresas e empresas de pequeno pcie deverão apresentar toda a cocunentação
exigida para efeito de conprovação de regularidade fiscal e traoalbista, mesmo q~e esta
apresente alguma res:rição,
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- -lavendo alginia restrição na comprovaçãc da regularidade fscal e trab’à4~jg~’
assegurado o prazo de 05 (cinco: dias úte’s, cuc termo inicial correspo’derã ac ~omentc em
que o proponerte for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igLal períooo, a
crhério da Comissão de icitação, para a regtlarização da documentação e emissãc de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeitc de certidão negat va;
- A não regularzação ca documentação, ro prazc estabelecido, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Le no 8.666/93,
sendo facultado a convocaçãc dos licitantes rernanescentes, na ordem de class ficação, para a
assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou lote, conforme o caso.

7.8- O s stema informara a Carta Proposta de MAICF PERCENTUAL DE DESCONTO inediatamerte
após o encerramento da etapa ce lances ou, quando for o caso, após 9egociação e decisão oe a
Pregoeira acerca da aceitação dc lance de MAIOR PERCENTUAL DE DESCDNTD;
7.9- Dec arada encerrada a etapa competitiva, com ot. sem lances, e real zada a c assif cação mal

• das Cartas Propostas o (a) Pregoeiro (a) exam nará a aceitabilidade do primeirc classificado,
especia mente quantc à conformidade e9tre a Carta Propcsta/oferta de MAJOR PERCENTUA_ DE
DESCONTO e o valor estimado para a contratação constante da planilha anexa ao Termo de
Referencia e a sua corformidade, decidindo motivadamente a respeito.
7.10- Tratando-se de PERCEN11.,AL DE DESCONTO nexequível a Pregoeira oodera oeterminar ao
licitante que comprove a exequicil dade ce sua Carta Proposta, em prazo a ser fixado sob pena de
desclassificação.

7.10.1. DA ACEITAÇÃO DA PRO’OSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR:
a) Considera-se inexequível a :roposta que apresente PERCENTUAL IDE DESCOWO globa cu
unitários simbólicos, irrisórios cu de valor/pece~tua 100% de desconto, incompad’~eis com os
preços cos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que c ato
convocatorio da licitação não tenha estabelec do l’-vi:es máximos, exceto quanco se referirem a
materiais e instalações de proor edade do próprio lici:ante, oara os quais e e renurde a parcela cu
à totalidade da remuneração.
b) Caso necessário, facultativamente a Pregoeira abr’rá prazo de 3omin (trhta minutcs) pra q~e o
detentor de melhor lance envie ao e-mau informadc prova de exequibilidade, devendc demorstrar:
b.1) Plarilha com os custos do produto de cada item1lote;
b.2) Planilha com custo com a ogística de entrega no município, evidenciando a mão de oora
empregada bem comc os encargos ap icados no pesscal envolvido com a ertrega.
c) Não sendo demonsrada a exequib idade nestes te-mos, a Pregoeira desclass fica”á a prcposta,
convocando os licítan es remanescentes na orden de classificação até a a~uração de proposta ou
lance veicedor que atenda o recuisito de exequibilidace.
d) Se a proposta ou o lance de MA OR PERCENT’JA_ DE DESCONTO não for aceitável, o~ se a
licitante desatender as exigêndas habilitatórias, a »egoeira examinará a proposta ou o lance
subsequente, verificaido a sua aceitabilidade e as condições de habilitação, ra crderr de
classificação, e assim sucessivanente. até a apuração de uma proposta ou lance que sat sfaça às
condições e exigências constantes no Edital e seus aiexos.
e) Ocorrendo a situação referida neste sjbitem, a PregoeVa poderá negociar com a licitante pwa
que seja obtida melhor proposta.
f) Havendo necessidade, a Pregoe ra suspenderá a sessão, nformando nova data e iorário para a
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sua continuidade.
g) Sempre que a pr000sta não ‘or aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá
opção, pelo sistema, da eventua occrrência co eripate ficto, previsto 9C5 ar:igos ‘4 e 45 ca LC
n.123, de 2006, segufrdo-se a disciplira antes estabelecida, se for o caso.
7.11- O lance ofertado depois de proferido será irretra:ável, não pcderdo ~aver desistência,
sujeitando se o licitarre desisterte às peralidades constantes deste edital.
7.12- Os licitantes que apreserra em preços excessivos ou manifestrne-ite inexequíveis se-ão
considerados desclass ficados. não se admitindo conplementação poster or.
7.13- Considerar-se-ão preços manifestamente nexequíveis aqueles que forer simbó icos,
irrisórios, de valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respeci~os
encargos.
7.14- Não serão adjucicadas Cartas Propostas com oreços superiores aos ~a ores estmacos para a
contratação constante da plar.ilba anexa ao Termo de Referencia.

Q 7.15- Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registados que forem iguaisou sup&iores à média daqueies apurados pela(s) Unidade(s) Gestora(s) interessada(s), responsável
pela elaboração e emissão da e’erida planilha.
7.16- Na hipótese de cesclassifcação do lici:ante que tiver apresentado a oferta com MAICR
PERCENTUAL DE DESCDNTC, a Pregoeira deverá negociar diretamer:e com o classificaco
subsequente para que seja obtida me hor oferta que a sua Carta Proposta anteiormente oferecica
a fim de conseguir MAICR PERCENTUAL DE DESCCNTD, caso não comprovada a cornpat b 1 daoe co
licitante anteriormente classificado.

7.17. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
7.17.1- A Pregoera &etuará o j Igarnento das propcstas pelo critério de ‘MAIOR PERCENTUAL DE
DESCONTO, podendo encaminha , pe o sistema eletrônico, contraoroposta d retanente ao
licitante que tenha apresentado o lance de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO :o lote, para que
seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação, ooservados os prazos pa-a
fornecimento, as especficaçëes técn cas, parâmetros mín mos de desempenho e de qualidade e
demais condições definidas neste edital.

cE~ 7.17.2- Após o enceramentc ca sessão de disputa e estando o PERCENTUA_ DE DESCONTD da
melhor proposta abaixo do valo- de referência, a pregoeira negociará o acréscimo do PERCENUAL
DE DESCONTO com o seu detentor.
7.17.3- Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas a Freg.oeVa
comprovará a regularidade de situação do autor da melhor oroposta, avaliada na roma do Decreto
Federal n9. 1O.024/2C19 e 8.666/93. A Pregoeira verificara, também, o cumprimento das demais
exigênc as para habilitação contidas nos itens 6.3 ao 6.7 e 7.7 deste Edital.
7.17.4- No caso de desclass?icação do licitante arrematante, o novo hcitante convocado deverá
apresentar documentação e oropcsta nos mesmos Qrazos previstos nos itens 6.3 ao 6.7 e 7.7, a
contar da convocação pela Pregoeira atraves do chat de mensagens.
7.17.5- A inobservância aos orazos elencados nos itens 63 ao 6.7 e 7,7 ou a nda o envic dos
documentos de habiltação e da proposta de preços em desconformidade com o c sposto res:e
edital ensejará a inab~litação do icitante e corsequente desclassificaçãc no certame salvo motivo
devidamente justificado e ace tc pela Pregoeira.
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7.17.6- Se a proposta ou lance de MAIOR PERCENTJAL DE DESCONTO não for
licitante desatender às exigênc as habilitatórias, a pregoeira examina-a a proposa o o ance
subsequente, verificardo a st.~ aceitabilidade e pocedendo à sua habiltação, na orden de
classificação, e assim sucessiqanente, até a apuração de uma proposta ou larc~ cje atenca ao
edital.
7.17.7- Considera se raceitá~e, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que nãc atend~r as
exigênc as fixadas neste Edita.
7.17.8- Havendo lances no tenDc de disputa da sessão pública, a proçosta firal de preços do
licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajis:ados de forna
que os oreços de cada .im dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis oi suoe’ta:urados.
7.17.8.1. Definido o valor final da proposta, a Preg~ra convocará o arrematante para anexar em
campo próprio do sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a prcposta de zreços com os
respectivos PERCENTIJAIS DE DESCONTO readequadcs ao último lance ofertado, ou o licitante será
convocado a encaminná-la, em krrnato digital, no prazo de até 24 (vinte e quatro) hcras, via ema 1, a
ser fornecido, sob pera de inabitaçâo.
7.17.9. A proposta de4erá ser arexada em conformidade com o item 5.11. oeste edta..

OBSERVACOES:
a) Na hipótese de não haver expediente na data oesignada para a realização co ato este será
realizaco no primeiro dia útil suosequente, no mesmo horário.
b) As licitantes encarriniarão, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessêo púo ca,
exclusivamente por meio do sstema. os documentos de habilitação e a prcposta corr a descrição do
objeto ofertado e o preço.
c) O envio da propos-a acomDanhada dos docurrentcs de habilitação ccorrerá pcr meio de chave
de acesso e senha.
d) Os licitantes poderã.o retirar ou substituir as prooostas e os docume9tos de haoilhação por e~s
apresentados, até o ternino co prazo para recebimerto.
e) Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classif ca;ão entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a real zação dos procecimentos de negociação e
julgamento da proposta
f) Os documentos que compõem a proposta e a habil tação da licitante melhor classificaca somerte
serão cisponibilizados para aval ação pela Pregoeira e para acesso públicc após o encerramen-o do
envio de lances.

7.18- ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, q~e
mencicnará os licitantes crederciacos, as Cartas 2rooostas escritas e verbais suc~siios na ordem
de classificação, a arál se da doc..mentaçâo exig da para habilitação e os recursos interpostos,
devenco ser a mesma oorigator arrente assinada, ao fnal, pela Pregoeira e sua Equipe ce Aroio
7.18.1- Ao final da sessão, caso NÃO haja intenção de interposição de recurso e o PERCENTUAL DE
DESCONTO final seja compatíie com os preços de mercado previstos para a con:-atacâc, será fe ta
pela Pregoeira a adjudicação ao licitante declarado ~ncedor do certame e encerada a reunião,
após o que, o processo devidamente instruído, será encaminhado:
a) à Procuradoria, para fins de a’álise e parecer;
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b) e de2ois à(s) Secretaria(s competentes para homologação e subsequente for
Contrato.

7.19- SUSPENSÃO DA SESSÃO:
7.19.1- A Pregoeira poderá, oaa analisar as Caias Propostas e seus anexos, as amostras. cs
docume9tos de habiltaçâo ou outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a
sessão para realização de diligênc a a fim de obter melhores subsidios pra as suas dec’sões.
7.19.2- No caso de desconexâc ck Pregoeira rio decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico
permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos
atos real zados. Quando a desconexão da Pregoeira peristir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão do pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação
expressa aos operadores representantes dos participantes, através de mensagem ele:rônica (Chat)
divulgando data e hora da reabertura da sessão.

7.20 - DAS CONDIÇÕES GERAIS.
7.20.1. No julgamentc das Caras Propostas/ofertas será declarado vencedcr o Licitarne que, tendo
atendidc a todas as exigências deste edital, apresentar MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO,
amostra, caso solicitada, aprovada, cujo objeto do certame a ela será adudcadc, caso não iaa
interposição de recurso admin[st’atvo.
7.20.2- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não ~revistas neste edital.
7.20.3- A intimação dos atos prcfridos pela administaçãc — PregoeVa ou Secretário(s) — será
feita por meio de divulgação na INTERNET, através dc Sistema de Pregão E etrôrico (‘icitações) ca
Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM no “chat” de —iensagem e mediante afixaç~c de cópia do
extrato resumido ou ca integra do ato no flanelágrafc da Pregoeira da Pe’eitura cc BATURITE, ou
Diário Cíicia do Municípo, co’ffwme ocaso.

8- RECURSOS:
8.1. Proferida a decisão que decarar o vencedor, a pregoeira informará aos ic tantes por meio ce
mensagem lançada no sistema, que pocerão interpor recurso, imediata e motiqadamente, com
registro da síntese das suas razões em campo próprio do s stema, por neio eletrônico, utilizaroo
para tanto, exclusivameite, campo próprio disponibilizado 90 sistema
www.bbmnetlicitacoes.com.br, dentro do prazo de até 30 (trinta) minutos. Ficanoo os derrais
licitantes desde logo i9timados para se desejarem, apresentar suas contrarazões, no prazo de três
dias, contado da data final do prazo do recorrerte, assegurada vista imediata dos elementos
indispersáveis à defesa dos seus interesses.
8.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamerte oor me o
eletrônico, no sítio, www.bbmnetlicitacoes.com.or opção RECURSO, e a apresentaçâc de
documentos relativos as peças antes indicadas, se houver, será efetuadã mediante orotocolo, no
setor de licitações da ‘refeitu-a Municipal, localizada na Rua José Siqueira, 396. centro, BATUR ii —

CE., CEP 62 300-000, das OSh às 14h, aos cuidados da Pregoeira responsável pelo certame,
observados os prazos estabelecidos.
8.3. DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO MEMORIAS RECURSAIS:
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8.3.1. Somente serão aceitas as objeções mediante pe:ição confeccionada em máquina o -‘

ou impressora eletrônica, em :inta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
a) O endereçamento a(ao) Pregoeira(o) Oficial da ~re’eitura de BATURITÉ/CE;
b) A identificação prec sa e completa do autor e seu representante legal (acompanhadc dos
documentos comprocatórios’ se for o caso, contendo o rome, prenome estaco dv 1, profssâo,
domicíl o, número dc documento ce identificação, devidamente datada assinada centro do prazo
editalic O;

c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicaido quais os itens ou suoitens cortra
razoados;
d) O pedido, com suas especificações.
8.3.2. Cs recursos interpostos fcra cos prazos não serão conhecidos.
8.4. A falta de interposição de recurso importará a cecadência do direito ce rec..rsc e a Pregoeira
adjudicará o objetc do crtame ao vencedo, ra própria sessão prnpondo à autoridade
competente a homologação 00 procedimento licitatár o.
8.5. Na hipótese de interpos ção de recurso, a Pregoeira quanco mant ver s~a decisão,
encaminhará os autDs devicarrente fundamentado à autoridade competente. (Art 13, I’J do
Decreto Federal n9. 10.024/2019).
8.6. O recurso cortra decisão da Pregoeira terá eret, suspensivo e o seu acolhireno resultará ~a
invalidação apenas dcs atos insuscetíveis de apro~eitamento.
8.7. Uma vez decidicos os recursos administrativos ever:ualmente intepostos e, constatada a
regularidade dos atcs praticados, a autoridade competente, no interesse púb ico adudicará o
objeto do certame à licitante ircedora e homologara o prccedimento licitatório
8.8. O acesso à fase de ranifestação da intenção de recu so será asseguraco aos 1 ci:an:es
8.9. Não será conceo dc prazo para recursos sobre assuntos meramente orotelatóroc cu quando
não jus-ificada a intenção de nterpor o recurso pelo proponente.
8.10. Os memoriais deverão estar cevidamente assinados por representan:e legalne9te habilitado.
Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo egal e/ou sLbscritos por epresen:aite
não habilitado legalmente ou não icentificado no orocesso ~ara responder pela Licita,te.
8.11. A decisão em g”ai. de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhe: men:o as 1 citantes, no
endereço eletrônico https://Iicitacoes.tce.ce.gov.br/ - Porta de Licitações cos Municí~ics do Estado
do Ceará, bem como io site ofcia do município ht:ps://www.vicosa.ce.go~.br/ E ainda no canpo
próprio do sistema p-omotor. ‘adendo ainda ser encaminhado no erdereço de e-ma 1, qua9do
informado pelo recor-erte na peça recursal.

9. DA(S) DOTAÇÃO (ÔES) ORÇAMEWÁRIA(S)
9.1. As despesas deco-rentes da contratação do objeto desta licitação ccrrerâo à corta de recjrs.os
específicos consignacos no vi2en:e Orçamento Municipal, inerente a Secretaria Contratante
quando da elaboração do ternc de contrato
9.2. Com base no art. 79, § 2~ co Decreto Federal n° 7.892 de 23 de ianeiro de 2013. q~e
Regulamenta o Sistena de Regis:ro de Preços pre~’isto no art. 15 da Lei r2 ~.666, de 21 de junho de
1993, preceitua: “Nc sicitoção pcra registro de preços não é necessário indicor a doraç5o
orçamentário, que scrnente será exigida para a for’nau7açüo do contraro ou outro instrumento
hábil’.
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9.3. O Sistema de Registro de ~reços independe de prevsão orçamentáia. Isso pai
obrigatc.riedade da contratação pcrtanto não ha necessidade de se demonstrar a existência ce
recurso.

10. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇ~O, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÂO E ANULAÇÃO:
10.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS:
10.1.1- Até 03 (três) elas úteis à data fixada para abertura da sessão pública, oo” meio eletôiko,
qualque- pessoa física ou jurícca poderá solicitar escLarecimentos ao ato coivoca:ório o~te
Pregão. Art 23 do Decreto Federal n2. 10.024/2019).
10.1.2- A Pregoeira -es~onderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de cois dias Lteis,
contadc da data de recebimento do pedido, e pode-á -equisitar subsídios fcrrrais aos res~onsaveis
pela elaooração do ed ta e dos anexos. (Art. 23 § 2 cc Dec eto Federal n9. 10.024/2C19)
10.1.3- As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e viicularâc os
participantes e a adm’iistração. (Art. 23 § 2~ do Decreto Federal n9. 10.024/2019:

10.2. DA IMPUGNAÇÃO:
10.2.1- Decairá do dVeito de im~ugnar os termos do edital de licitação perante a Administração
qualque pessoa por meio eletrônico, na forma pre~4sta no edital, até três dias úteis anteriores à
data fixada para aberu a da sessão púb ica, hipótese em que tal comunicação nãc te á efeito de
recurso (Art. 24 do Decreto Fedeal n2. 10.024/2019)
10.2.2- A impugnação Leita tempestivamente pe c lictante não o impedirá cc participar do
processo Icitatório at~ o trâns to em julgado da decisão a ela pertinente.
10.2.3- A impugnação não possui efeto suspens’~o e caberá aa Pregoeira, ai..xi iado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, deddir sobre a impugnação no prazo de ccis
dias úteis, contado do cata de ecebimento da impugnação. (Art. 24 § 1~ do Decre o Federal n9.
10.024/2019).
10.2.3.1- A resposta ca Pregoei-a será disponibilizada a todos os interessados med ante anexação
no sistana e posteriormente dis~onibiIizado no site do Portal de Licitações do Tribunal de Certas
do Estado do Ceará — TCE, no sitio: https://licitacoes.tce.ce.gov.br/ (Portal ce [citações dos
Municírios do Estado do Ceará).
10.2.4- A concessão de efeto suspensivo à impug9ação é medida excepcional e deverá ser
motivaca pela Pregoeira, nos autos do processo de citação. (Art. 24 § 2~ do Decreto Federal r2.
10.024/2019).

10.2.5- Acolhida a petição de imougnação contra o ato convocatório que mporte em modificação
dos termos do edita será des.gnada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a form ação das Cartas Propostas. (Art. 24 § 39 do
Decrete Federal n2. 10.024/2019).
10.2.6 Qualquer modifcaçãc neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original

10.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDrA_:
10.3.1- Somente serão aceitas solidtações de esclarecimentos, ou impugraçEes mediante oetição
confecdonada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em :inta nâc lavavel, cjue
preencham os seguintes requ’sitcs:
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